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Resumo 

 

Este estudo analisou a trajetória de apropriação explícita da teoria do valor público de Mark 

H. Moore na literatura internacional em Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP), 

trinta anos após a publicação da obra seminal Creating Public Value. O objetivo é examinar 

como a CASP tem sido mobilizada instrumentalmente para mediar tensões entre legitimidade 

democrática, capacidade operacional e resultados substantivos, e os limites dessa mediação na 

produção de evidência verificável. Metodologicamente, realizou-se uma Structured Literature 

Review com protocolo PRISMA 2020, empregando o rastreamento por citação direta das 

obras-âncora de Moore para assegurar rastreabilidade epistêmica e reduzir o ruído da 

polissemia do termo. O corpus final compreende 60 artigos publicados em periódicos entre 

1995 e 2025. Os resultados indicam maturação assimétrica do campo: embora o vocabulário 

normativo seja frequente, persiste um hiato estrutural na sua tradução em instrumentos 

contábeis que produzam evidência auditável. A apropriação teórica é predominantemente 

cerimonial frente a usos estruturantes. A materialização instrumental concentra-se no ciclo 

orçamentário e na evidenciação, enquanto sistemas de custos, registros por competência e 

padrões internacionais de relatório financeiro apresentam menor estabilização. Na fronteira 

recente, emergem tensões sobre o vazio documental, a co-destruição de valor e a mediação 

tecnológica do que se torna auditável. Conclui-se que a CASP atua como infraestrutura 

mediadora que condiciona o que se torna visível e mensurável como valor nas arenas de 

autorização democrática, reposicionando a contabilidade como campo central para a 

sustentação institucional do valor público no contextos atual de governança complexa e 

globalizada. Uma agenda de pesquisa futura que integra CASP e valor público poderia 

avançar na compreensão sobre como a contabilidade pode sustentar processos democráticos 

de definição, negociação e de prestação de contas sobre o que conta como valor na esfera 

pública, em contextos institucionais específicos e sob condições técnicas concretas. 

 

Palavras-chave: Valor público; Contabilidade aplicada ao setor público; Mark H. Moore; 

Mensuração do valor público; Revisão estruturada da literatura. 
 
 

1. INTRODUÇÃO 
 

Em 2025 completaram-se três décadas da publicação de Creating Public Value: 

Strategic Management in Government, de Mark H. Moore. A obra constitui um marco na 

administração pública ao propor uma inflexão em relação aos pressupostos centrais da New 

Public Management (NPM), dominante nos anos 1990, ao redefinir o papel do gestor público 

não como mero executor eficiente, mas como estrategista responsável pela criação de valor 

legitimado democraticamente (Guthrie et al., 2002; Hood, 1995). Nesse enquadramento, 

Moore reposiciona a ação pública a partir da articulação entre legitimidade democrática, 

capacidade operacional e definição substantiva do que é valioso para o público, estrutura 

conceitual consagrada como o Triângulo Estratégico de Valor Público (Moore, 1995). 
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Desde sua formulação, a teoria do valor público tem sido amplamente apropriada e 

expandida em distintos contextos institucionais. Revisões sistemáticas recentes indicam a 

consolidação de um campo heterogêneo, marcado pela emergência de abordagens como 

Public Value(s) Governance, pela centralidade da cocriação e pelo deslocamento do foco 

exclusivamente estatal para arranjos colaborativos envolvendo múltiplos atores (Jensen et al., 

2024; Thabit et al., 2025). Apesar dessa expansão conceitual, a literatura converge ao 

reconhecer o desafio persistente que é a dificuldade de traduzir o valor público em métricas 

consistentes, verificáveis e comparáveis, o que limita sua aplicabilidade analítica, gerencial e 

avaliativa (Bryson et al., 2017; O’Flynn, 2021). Mais recentemente, esse desafio tem sido 

reinterpretado não apenas como limitação técnica de mensuração, mas como problema 

epistemológico relacionado aos regimes de evidência por meio dos quais determinados 

resultados podem reivindicar reconhecimento institucional como “Valor” (Power, 2021). 

É nesse ponto que se torna crítica a interface entre a teoria do valor público e a 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP). Tradicionalmente orientada por finalidades 

de controle, conformidade e reporte financeiro, a CASP tem sido associada a uma 

racionalidade predominantemente técnico-normativa (Azhar et al., 2022; Guthrie et al., 2002; 

Heise & Gros, 2024). Estudos recentes, contudo, indicam que a CASP pode assumir uma 

função ampliada, atuando como infraestrutura técnico-institucional por meio da qual objetivos 

normativos são traduzidos em registros, métricas, relatórios e mecanismos de accountability 

passíveis de escrutínio público e verificação política (Bracci et al., 2019; Ferry et al., 2019; 

Heise & Gros, 2024). Nessa perspectiva, a CASP não apenas reflete o valor público, mas 

participa ativamente da definição dos critérios que o torna visível, comparável e auditável. 

Ainda assim, a forma como a teoria de Moore tem sido explicitamente incorporada à 

literatura contábil pública permanece pouco sistematizada e conceitualmente fragmentada, 

refletindo a ausência de um enquadramento analítico unificado amplamente aceito para a 

interface entre o constructo do valor e a técnica contábil. Revisões anteriores contribuíram de 

modo relevante para o avanço do debate, mas apresentam limitações para a compreensão 

dessa interface específica. (Bracci et al., 2019; Azhar et al. 2022). Bracci et al. (2019), por 

exemplo, mapearam a literatura sobre valor público e identificaram conexões com 

accountability e desempenho, adotando uma abordagem narrativa estruturada, sem utilizar a 

citação direta da obra de Moore como critério de inclusão nem focalizar a operacionalização 

contábil dos elementos do Triângulo Estratégico. De modo semelhante, Azhar et al. (2022) 

analisaram a adoção da contabilidade por competência no setor público com ênfase na 

harmonização técnico-normativa e em padrões internacionais, como as International Public 

Sector Accounting Standards (IPSAS), sem ancorar essa discussão em fundamentos 

valorativos associados à criação de valor público, à legitimidade democrática ou à cocriação. 

Apesar da difusão crescente do vocabulário do valor público, persiste, portanto, um 

hiato analítico fundamental, visto que ainda se conhece pouco sobre como e em que medida a 

CASP tem sido mobilizada como instrumento efetivo de operacionalização do valor público, 

para além de usos predominantemente normativos, retóricos ou cerimoniais (Bracci et al., 

2019; Heise & Gros, 2024). Em particular, permanece subexplorada a tradução dos elementos 

do Triângulo Estratégico em instrumentos contábeis verificáveis, entendidos aqui como 

sistemas de mensuração, reporte e accountability capazes de produzir evidências auditáveis, 

comparáveis e politicamente legitimadas (Bryson et al., 2017; O’Flynn, 2021). 

Diante desse cenário, este estudo realiza uma revisão da literatura em CASP com o 

objetivo de examinar a trajetória de apropriação explícita da teoria do valor público de Moore, 

a partir da citação direta de suas obras-âncora, com foco na operacionalização contábil dos 

elementos do Triângulo Estratégico. Ao adotar o rastreamento por citação direta como critério 

central de inclusão, a pesquisa busca reduzir o ruído conceitual decorrente da polissemia do 

termo 'valor público' (Jensen et al., 2024; Williams & Shearer, 2011) e assegurar 
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rastreabilidade epistêmica na análise da literatura (Massaro et al., 2016), delimitando com 

precisão a linhagem de Moore no campo da contabilidade pública. A partir dessa abordagem, 

o estudo responde à seguinte questão de pesquisa: qual tem sido a trajetória de apropriação da 

teoria do valor público de Moore na literatura científica em CASP, e quais lacunas 

permanecem abertas no que se refere à sua tradução em instrumentos contábeis verificáveis. 

Esse estudo possui três contribuições principais. Teoricamente, argumenta-se que a 

CASP não apenas registra ou mensura resultados, mas desempenha um papel constitutivo na 

definição dos regimes de visibilidade por meio dos quais o valor público se torna cognoscível, 

comparável e auditável, reposicionando a CASP como infraestrutura mediadora entre 

propósitos coletivos e evidências técnicas (Moore, 2014; Williams & Shearer, 2011). 

Metodologicamente, o estudo executa uma revisão rastreável e replicável, alinhada às boas 

práticas internacionais de revisões estruturadas, contribuindo para reduzir o ruído conceitual 

identificado pela literatura recente (Mol et al., 2024; Page et al., 2021). Do ponto de vista 

prático, os achados oferecem subsídios para o desenvolvimento de instrumentos contábeis 

capazes de sustentar accountability, transparência e legitimidade democrática, ao evidenciar 

os limites e as potencialidades da CASP como mediadora entre métricas técnicas e valores 

publicamente legitimados (Moore, 2014; Williams & Shearer, 2011). 
 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Neste estudo, a teoria do valor público não é tratada como um corpo teórico fechado 

ou como um modelo normativo a ser avaliado em termos de validade prescritiva, mas como 

uma lente analítica orientadora para examinar como diferentes concepções de valor são 

mobilizadas, traduzidas e materializadas na ação pública. O conceito de valor público foi 

inicialmente esboçado por Moore em 1994 (Public Value as the Focus of Strategy), antes de 

ser consolidado em Creating Public Value (1995) e expandido em Recognizing Public Value 

(2013) e Public Value Accounting (2014). Essa trajetória intelectual representou um marco no 

campo da administração pública ao redefinir os critérios normativos de avaliação da ação 

estatal, deslocando o foco da eficiência instrumental para a criação de resultados socialmente 

desejáveis e legitimados democraticamente (Williams & Shearer, 2011). 

Em oposição às abordagens centradas no controle de custos e na maximização da 

eficiência, Moore sustentou que a criação de valor público depende da articulação estratégica 

entre três dimensões interdependentes: legitimidade e apoio político, capacidades 

operacionais e definição substantiva do valor público. Essa articulação constitui o Triângulo 

Estratégico de Valor Público, que reposiciona o gestor público como agente responsável por 

alinhar decisões gerenciais a valores coletivos legitimados no ambiente autorizador (Guthrie 

et al., 2002; Moore, 1995). Neste estudo, o Triângulo Estratégico é mobilizado como estrutura 

analítica para examinar como essas dimensões são (ou não) traduzidas em instrumentos 

contábeis verificáveis, e não como um modelo normativo de gestão a ser replicado. 

Moore refinou sua proposta ao introduzir instrumentos de avaliação e 

responsabilização orientados à entrega de valor coletivo. Em Recognizing Public Value, 

apresentou os Public Value Scorecards, ampliando o foco para além de indicadores 

exclusivamente financeiros. Em Public Value Accounting, defendeu explicitamente a 

incorporação de sistemas contábeis ao processo de mensuração do valor público, conectando 

sua teoria de forma direta ao campo da CASP. Nessa formulação, a contabilidade deixa de ser 

compreendida apenas como mecanismo de controle ex post e passa a desempenhar papel ativo 

na tradução de valores públicos legitimados democraticamente em instrumentos de registro, 

mensuração e relato, reforçando sua função como infraestrutura técnico-institucional 

mediadora do valor público (Bracci et al., 2019). 
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Paralelamente à formulação de Moore, outras contribuições ampliaram o debate sobre 

valor público, resultando em diferentes abordagens conceituais. Bozeman (2007) propôs a 

noção de Valores Públicos, compreendidos como princípios normativos compartilhados que 

orientam e legitimam a ação estatal. Jørgensen e Bozeman (2007) aprofundaram essa 

perspectiva ao argumentar que tais valores derivam de fontes normativas e culturais, como 

constituições, mandatos legais e discursos públicos. Em outra vertente, Meynhardt (2009) 

concebeu o valor público como uma construção psicológica e intersubjetiva, produzida na 

experiência dos cidadãos em sua interação com o Estado. Essas contribuições permitem 

distinguir três abordagens analíticas: (I) o valor criado, associado à ação pública deliberada e 

legitimada, conforme proposto por Moore (1995); (II) os valores públicos, entendidos como 

princípios normativos e culturais orientadores da ação estatal (Bozeman, 2007; Jørgensen & 

Bozeman, 2007); e (III) o valor percebido, concebido como construção subjetiva na 

experiência do cidadão (Meynhardt, 2009). Embora tenham contribuído para a expansão do 

campo, essas diferentes abordagens podem ter resultado em uma fragmentação conceitual, em 

que diferentes usos do termo “Valor Público” coexistem sem convergência analítica clara. 

Revisões sistemáticas recentes buscaram estruturar esse debate. Jensen et al. (2024) 

identificaram seis núcleos temáticos na literatura sobre valor público: estratégia de valor 

público; valores políticos; motivação no serviço público; gestão por valor; cocriação; e 

digitalização; destacando a persistente ausência de convergência teórica. De forma 

complementar, Thabit et al. (2025) propuseram o modelo de Public Value(s) Governance, que 

expande o Triângulo Estratégico de Moore para contextos de colaboração multiator, 

incorporando princípios de governança democrática, coprodução e pluralidade de valores. 

Apesar desses avanços, permanece o desafio recorrente da dificuldade de mensuração e 

operacionalização do valor público, frequentemente associada não apenas a limitações 

técnicas, mas à ausência de infraestruturas de evidência capazes de sustentar comparabilidade, 

auditabilidade e legitimidade institucional (Bryson et al., 2017; O’Flynn, 2021). 

É nesse contexto que a CASP assume papel estratégico na mediação do valor público. 

Estudos indicam que a contabilidade pública pode ser adaptada para registrar não apenas 

informações financeiras, mas também impactos sociais e coletivos, ampliando sua função 

tradicional de controle e conformidade (Bracci et al., 2019; Mol et al., 2024). Embora Mol et 

al. (2024) se concentrem no relato de sustentabilidade e não articulem diretamente a teoria do 

valor público de Moore, seus achados reforçam o potencial da contabilidade como 

infraestrutura de visibilidade, por meio da qual objetivos normativos são traduzidos em 

práticas contabilmente mensuráveis. Essa interlocução evidencia que a contabilidade não 

apenas reflete valores previamente definidos, mas condiciona o que pode ser reconhecido, 

governado e auditado como valor na esfera pública (Bracci et al., 2019; Heise & Gros, 2024). 

A fragmentação conceitual identificada por Heise e Gros (2024) reforça a necessidade 

de revisões que rastreiem a ancoragem da CASP em fundamentos teóricos consistentes, como 

os propostos por Moore, distinguindo usos analiticamente estruturantes de apropriações 

predominantemente normativas ou cerimoniais. Ao recuperar a trajetória da teoria do valor 

público a partir de suas obras-âncora e de sua incorporação explícita na literatura contábil 

pública, torna-se possível avaliar a maturidade da interface entre valor público e CASP 

(Massaro et al., 2016) e identificar os limites e as potencialidades da tradução do Triângulo 

Estratégico em instrumentos contábeis verificáveis (Bracci et al., 2019; Heise & Gros, 2024). 

Desse modo, esta revisão adota o Triângulo Estratégico de Moore (1995) e seus 

desdobramentos (2013, 2014) como eixo teórico central, mobilizado como lente analítica para 

examinar regimes de visibilidade, materialização instrumental e apropriação conceitual na 

literatura em CASP. Assim, a CASP é concebida como infraestrutura de visibilidade e 

verificabilidade do valor público, na medida em que condiciona o que pode ser registrado, 

mensurado, reportado e auditado como “Valor” nas arenas de autorização democrática. A 
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análise compreende os anos de 1995 a 2025, em função dos 30 anos da obra seminal de 

Moore sobre valor público e de sua influência contínua na literatura contemporânea. 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O estudo adota um desenho analítico baseado em rastreamento por citação direta e 

protocolo de aderência conceitual, visando avaliar a maturidade da interface entre a CASP e o 

valor público por Moore (Massaro et al., 2016). A opção pelo rastreamento genealógico 

constitui uma escolha metodológica para controle de ruído conceitual em um campo marcado 

pela elevada polissemia do termo “Valor Público” (Jensen et al., 2024; Williams & Shearer, 

2011), no qual apropriações normativas difusas frequentemente coexistem com usos de baixa 

densidade operacional. Ao limitar o corpus a estudos que dialogam explicitamente com as 

formulações originais de Moore, o desenho garante aderência conceitual forte e sustenta a 

validade inferencial das análises subsequentes (Massaro et al., 2016; Page et al., 2021). 

A pesquisa segue uma abordagem qualitativa estruturada pelo framework de 

Structured Literature Review (SLR) (Massaro et al., 2016), alinhada ao protocolo PRISMA 

2020 (Page et al., 2021), em uma lógica de complementaridade funcional entre rigor 

procedimental e profundidade analítica. Enquanto o SLR fornece a arquitetura analítica 

necessária para a interpretação crítica e sistemática de padrões teóricos, instrumentais e 

metodológicos na literatura de CASP, o PRISMA opera como mecanismo de transparência 

procedimental, rastreabilidade decisória e replicabilidade técnica. Essa divisão de papéis 

metodológicos permite integrar o rigor exigido em revisões sistemáticas com o enfoque 

analítico-crítico da literatura internacional em CASP (Bisogno et al., 2025; Mol et al., 2024). 

Todo o protocolo metodológico foi definido antes da leitura dos resultados. As 

decisões analíticas críticas e a aplicação dos critérios de elegibilidade e codificação foram 

validadas por consenso entre os autores, assegurando consistência interpretativa e controle 

reflexivo das escolhas analíticas. A estratégia privilegia a precisão conceitual e a coerência 

analítica em detrimento da exaustividade temática, alinhando-se às melhores práticas recentes 

de revisões estruturadas em contabilidade, que condicionam a robustez inferencial à clareza 

na delimitação do corpus (Massaro et al., 2016; Mol et al., 2024). 

 

3.1 Estratégia de busca e construção do portfólio bibliográfico 

 

A busca foi realizada em agosto de 2025, exclusivamente na base Web of Science – 

Core Collection, em razão de sua curadoria editorial, estabilidade dos metadados e precisão 

na extração de referências citadas (Cited References), requisito técnico essencial para o 

rastreamento genealógico adotado neste estudo (Massaro et al., 2016; Mol et al., 2024). A 

busca foi tratada como um search snapshot, assegurando congelamento metodológico da base 

consultada e plena replicabilidade futura, como recomendado em revisões de alto rigor. 

O rastreamento por citação direta assegura que o corpus incorpore apenas estudos em 

diálogo explícito com a formulação original de Moore. Essa estratégia mitiga o risco de 

diluição semântica e ruído conceitual típicos de buscas baseadas exclusivamente em palavras-

chave em campos teoricamente heterogêneos (Jensen et al., 2024). 

A etapa de identificação concentrou-se na citação direta das seguintes obras-âncora de 

Moore: (I) Public value as the focus of strategy (1994); (II) Creating public value: Strategic 

management in government (1995); (III) The public value scorecard (2003); (IV) Recognizing 

public value (2013); e (V) Public value accounting: Establishing the philosophical basis 

(2014). Essas obras foram tratadas como marcos estruturantes do espaço conceitual legítimo 

da teoria do valor público por Moore, funcionando como critérios de aderência teórica forte 
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para a delimitação do corpus. Esse procedimento assegura rastreabilidade conceitual, 

consistência analítica e coerência inferencial ao longo das etapas subsequentes da análise. 

 

3.2 Triagem, elegibilidade e critérios operacionais 

 

A triagem seguiu rigorosamente o protocolo PRISMA 2020 (Page et al., 2021), 

conforme sintetizado no Fluxograma PRISMA (Figura 1), assegurando transparência 

procedimental, rastreabilidade decisória e replicabilidade do processo de seleção. A busca 

inicial retornou 3.075 registros. Após depuração técnica, com exclusão de documentos sem 

metadados completos ou incompatíveis com exportação, o conjunto foi reduzido para 2.566 

registros. A remoção de duplicatas com base no identificador único da Web of Science (UT) 

resultou em 2.207 registros distintos. Na sequência, foram aplicados filtros disciplinares 

(Administração Pública, Contabilidade, Políticas Públicas e Ciências Sociais) e de idioma 

(inglês), resultando em 1.693 registros elegíveis. O filtro conceitual (topic search) restringiu o 

corpus a estudos que continham os termos “public value” ou “public values” em título, 

resumo ou palavras-chave, reduzindo o conjunto para 600 artigos.  

Essa etapa assegura alinhamento temático mínimo com o constructo central 

investigado, sem, contudo, garantir aderência analítica à interface contábil-instrumental, a 

qual foi avaliada em etapa subsequente. O filtro contábil-instrumental foi então aplicado por 

meio da seguinte lógica booleana executável: TS = (account OR audit OR report* OR 

“financial information”). A etapa foi concebida como decisão analítica de delimitação do 

objeto, e não apenas como refinamento técnico da busca. Registros cujo único indicativo 

contábil era o uso do termo accountability em sentido lato foram excluídos, uma vez que tal 

uso, embora relevante no debate normativo sobre governança, não assegura interface 

substantiva com instrumentos, sistemas ou práticas da CASP. Um artigo contendo 

accountability foi mantido apenas quando acompanhado em pelo menos um dos campos de 

topic (título, resumo ou palavras-chave), de termos associados à operacionalização contábil 

(account, report ou financial information). Essa regra operacional reduz ruído conceitual e 

assegura aderência substantiva à CASP instrumental, conforme recomendado na literatura 

recente (Heise & Gros, 2024; Mol et al., 2024). Ao final dessa etapa, 151 registros foram 

identificados, dos quais 81 permaneceram. 

Sete documentos foram excluídos por se tratarem de capítulos de livro, resultando em 

74 artigos elegíveis para leitura integral. Esses estudos foram submetidos a um checklist de 

qualidade metodológica e risco de viés, adaptado do PRISMA 2020 e de critérios aplicados à 

CASP por Mol et al. (2024). O checklist foi composto por cinco critérios binários, 

organizados em três dimensões analíticas inter-relacionadas. A primeira dimensão avaliou a 

aderência teórica à formulação de Moore, verificando a presença explícita de suas 

obras-âncora e o uso analiticamente consistente do Triângulo Estratégico. A segunda 

dimensão examinou a interface instrumental com a CASP, identificando a mobilização 

substantiva de instrumentos, sistemas ou práticas contábeis, para além de referências 

normativas genéricas à accountability. A terceira dimensão considerou a relevância e o rigor 

metodológico, incluindo clareza do desenho de pesquisa, transparência analítica e coerência 

inferencial. Estudos classificados com baixa aderência conceitual ou sem interface 

instrumental explícita com a CASP foram excluídos, de modo a preservar a validade 

inferencial das análises subsequentes. Após essa avaliação, 14 artigos foram removidos, 

resultando no corpus final de 60 estudos, cuja lista completa encontra-se no Apêndice 1. 
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Figura 1 

Fluxograma PRISMA 2020 do Processo de Seleção dos Estudos 

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 

3.3 Lentes de análise, codebook e validação 

 

A análise do corpus final foi conduzida por meio de um codebook estruturado, 

instrumento central da metodologia de SLR (Massaro et al., 2016). Mais do que um 

dispositivo operacional, ele funciona neste estudo como arquitetura analítica teoricamente 

informada, responsável por traduzir conceitos abstratos, como valor público, apropriação 

teórica e materialização instrumental, em categorias analíticas sistemáticas e comparáveis. Ao 

operacionalizar a codificação dos estudos em variáveis discretas, o codebook assegura 

consistência, rastreabilidade e coerência inferencial ao longo de todo o processo analítico 

(Massaro et al., 2016; Page et al., 2021). 

Seis lentes analíticas foram empregadas, seguindo as recomendações de Massaro et al. 

(2016) para a construção de codebooks em revisões estruturadas: (L1) caracterização 

bibliométrica; (L2) grau de apropriação da teoria de Moore; (L3) delimitação 

contábil-instrumental; (L4) desenho metodológico; (L5) tipo de contribuição e implicações; e 

(L6) lacunas e agenda de pesquisa. No âmbito da L2, a apropriação da teoria de Moore foi 

classificada como central, quando o Triângulo Estratégico orienta a arquitetura analítica; 

complementar (secundária); cerimonial (nominal, sem impacto analítico); ou seminal 

(histórica). A tipologia distingue usos substantivos e retóricos na interface CASP-valor 

público (Bracci et al., 2019; Heise & Gros, 2024). 

As lentes foram organizadas em três estágios progressivos, alinhando o rigor 

procedimental à profundidade analítica exigida pelo campo (Massaro et al., 2016; Mol et al., 

2024). o Estágio I (L1–L2) mapeia a ancoragem teórica; o Estágio II (L3–L5) examina a 

materialização contábil e os desenhos metodológicos; e o Estágio III (L6) foca nas lacunas do 

quinquênio 2021–2025, isolando a produção mais recente para capturar as tensões e desafios 

de operacionalização da interface Moore-CASP (Jensen et al., 2024; Mol et al., 2024). 
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4. ANÁLISE 

 

4.1 Estágio I: Ancoragem Contextual e Teórica (L1 e L2) 

 

A Lente 1 constitui o ponto de ancoragem empírico-contextual da análise, operando 

como um filtro de delimitação que evita generalizações desconectadas da realidade 

institucional (Massaro et al., 2016). Seu objetivo é circunscrever o campo investigado em um 

arco temporal de três décadas (1995–2025), permitindo rastrear a evolução do debate desde a 

proposição seminal de Moore (1995) até o estado da arte recente sobre a operacionalização do 

valor público no campo da contabilidade pública (Moore, 2014; Thabit et al., 2025). Essa 

delimitação temporal possibilita observar não apenas a difusão conceitual do valor público, 

mas também as condições institucionais sob as quais ele se torna empiricamente mobilizável. 

A análise evidencia um processo de maturação gradual seguido por intensificação 

recente da produção científica, com 35 artigos (58,3% do corpus) concentrados no quinquênio 

final do recorte (2021–2025). Esse adensamento temporal coincide com a ampliação do 

debate sobre governança colaborativa, accountability ampliada e regimes de evidência no 

setor público, particularmente em contextos nos quais pressões por transparência, 

desempenho e legitimidade institucional se intensificam (e.g., Cluley & Radnor, 2021; Cohen 

& Karatzimas, 2025; Hyndman et al., 2024). A concentração recente sugere não apenas 

renovação temática, mas também maior esforço de tradução do valor público em práticas 

organizacionais observáveis e passíveis de escrutínio. 

Geograficamente, observa-se a predominância de contextos anglo-saxões e europeus, 

com destaque para o Reino Unido, seguido por Itália, Austrália e países do Norte da Europa 

(e.g., Cluley & Radnor, 2021; Di Berardino & Corsi, 2018; Try & Radnor, 2007). Esses 

contextos concentram estudos em níveis subnacionais de governo, especialmente governos 

locais e organizações públicas finalísticas, nos quais a proximidade com o cidadão, a 

visibilidade política e a pressão por prestação de contas tornam o valor público mais 

frequentemente tematizado e operacionalizado (e.g., Bracci et al., 2021; Salemans & 

Budding, 2022; Steccolini, 2019). Em contraste, estudos em níveis centrais de governo 

tendem a apresentar maior abstração conceitual e menor densidade empírica, refletindo a 

complexidade institucional, a fragmentação organizacional e a menor integração dos sistemas 

de informação nesses contextos (e.g., Connolly et al., 2021; Dhillon, 2022; Morrell, 2009). 

Contextos do Sul Global e economias emergentes permanecem sub-representados no 

corpus, aparecendo de forma pontual e frequentemente associados a análises normativas, 

exploratórias ou críticas, com limitada estabilização empírica do valor público (e.g., Ang & 

Wickramasinghe, 2025; Nisar & Masood, 2023; Pham & Vu, 2023). Nesses casos, a literatura 

indica que a ausência ou fragilidade de infraestruturas contábil-informacionais restringe a 

capacidade de mensuração e evidenciação, mantendo o valor público predominantemente no 

plano discursivo e com reduzida influência sobre processos decisórios formais (e.g., 

Dobrolyubova, 2021; Li, 2022; Mthabini et al., 2020; Wang & Christensen, 2017). 

Setorialmente, prevalecem arenas de alta visibilidade social e complexidade 

institucional: saúde, educação superior e serviços sociais (e.g., Heath et al., 2024; Llewellyn 

et al., 2022; Oppi & Galizzi, 2024). Nesses setores, a prestação direta de serviços, a interação 

contínua com usuários e a exposição a múltiplos stakeholders favorecem a tematização do 

valor público e a experimentação de práticas de mensuração e relato para além do 

desempenho financeiro tradicional (e.g., Canestrini et al., 2025; Di Berardino & Corsi, 2018). 

Setores ambientais, infraestruturais e de sustentabilidade, embora menos numerosos, revelam 

desafios específicos de materialização do valor, associados à imaterialidade dos resultados, à 

temporalidade estendida dos impactos e à dificuldade de tradução em métricas auditáveis 

(e.g., Preston & Wretstrand, 2024; Rogers & Kingsley, 2004; Staples & Dalrymple, 2011). 
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Embora o valor público seja formulado como um constructo normativo orientado à 

governança democrática (Bozeman, 2007; Moore, 1995), a literatura permanece ancorada de 

forma desproporcional em regimes com infraestruturas contábil-informacionais mais maduras. 

Esse padrão sugere um efeito de dependência de trajetória, no qual a investigação empírica do 

valor substantivo é condicionada pela disponibilidade prévia de sistemas de informação 

capazes de produzir evidência mensurável, comparável e auditável (e.g., Barbera et al., 2024; 

Dallagnol et al., 2023; Ferry et al., 2019; Ho et al., 2023). Onde tais infraestruturas são menos 

desenvolvidas, o valor público tende a permanecer como ideal normativo, com baixa 

capacidade de estabilização empírica e limitada influência sobre arenas formais de decisão e 

accountability (e.g., Davis & West, 2009; Stazyk et al., 2017; Traxler & Greiling, 2019). 

Dessa forma, a Lente 1 revela que o recorte geográfico, setorial e institucional atua 

como mecanismo de filtragem epistemológica, visto que o tipo de evidência disponível 

condiciona a capacidade de inferência sobre a criação de valor público. O Ambiente 

Autorizador, nesse contexto, é moldado por pressões institucionais de accountability e 

transparência, particularmente salientes em arenas de proximidade, exercendo um efeito de 

pré-seleção sobre quais fenômenos ingressam no regime de visibilidade contábil (Ahrens & 

Ferry, 2021; Bracci et al., 2019; Power, 2021). Assim, o que a literatura reconhece como 

valor público é indissociável das infraestruturas informacionais que o tornam reportável e a 

ausência de registros resulta em invisibilidade empírica e consequente fragilização da 

legitimidade institucional do valor produzido (Mol et al., 2024; Moore, 1995, 2014). 

A Lente 2 desloca o foco do contexto empírico-institucional para a arquitetura 

conceitual do corpus, enfrentando o desafio epistemológico de distinguir entre a mobilização 

nominal de uma teoria e sua efetiva função estruturante na construção do argumento analítico 

(Massaro et al., 2016). Embora o referencial de Moore (1995) seja dominante nas discussões 

sobre valor público, sua difusão amplia o risco de apropriações retóricas ou cerimoniais, nas 

quais o conceito é evocado sem impacto observável sobre o desenho metodológico, a seleção 

de evidências ou a interpretação dos resultados (Bracci et al., 2019). 

Para lidar com essa elasticidade conceitual, a Lente 2 classifica a apropriação do valor 

público em quatro níveis analíticos, operacionalizados conforme os critérios estabelecidos no 

codebook (Massaro et al., 2016). O uso central identifica estudos nos quais o Triângulo 

Estratégico orienta a arquitetura analítica; o uso complementar caracteriza-se pela 

hibridização do referencial de Moore com outras tradições teóricas; o uso cerimonial refere-se 

à citação nominal do conceito sem impacto observável sobre o método ou a interpretação dos 

achados; e o uso seminal ocorre quando Moore é mobilizado apenas como marco histórico 

(Bracci et al., 2019). Essa tipologia visa distinguir níveis de ancoragem teórica para fins 

puramente analíticos, não constituindo juízo de valor sobre a qualidade das obras examinadas. 

A aplicação dessa lente, com base na codificação integral do corpus (n = 60), revela 

um padrão de ancoragem teórica assimétrico. O uso central da teoria de Moore é identificado 

em 15 estudos (25,0%), nos quais o Triângulo Estratégico e/ou os desdobramentos associados 

à Public Value Accounting estruturam explicitamente o enquadramento conceitual e a 

interpretação dos resultados (e.g., Höglund et al., 2023; Nisar & Masood, 2023; Try & 

Radnor, 2007). Nesses casos, as categorias de valor público, ambiente autorizador e 

capacidade operacional funcionam como motores analíticos, orientando escolhas 

metodológicas, regimes de evidenciação e critérios de avaliação do desempenho público. 

O uso complementar, observado em 19 estudos (31,7%), caracteriza-se por regimes de 

hibridização teórica, nos quais o referencial de Moore coexiste com outras tradições 

analíticas, como governança pública, accountability e desempenho, contribuindo para 

qualificar o objeto de estudo sem monopolizar o enquadramento conceitual (e.g., Bryson et 

al., 2016; Karatzimas, 2023; Williams & Shearer, 2011). Essa camada intermediária evidencia 
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a capacidade adaptativa do conceito de valor público, mas também reforça a heterogeneidade 

dos critérios de mensuração e interpretação adotados no campo. 

O padrão com maior implicação analítica é a prevalência do uso cerimonial, 

identificado em 26 estudos (43,3%). Em quase metade do corpus, o valor público é 

mobilizado como rótulo de legitimação temática, sem impacto observável sobre o método, a 

construção das categorias analíticas ou a interpretação dos resultados. Nesses casos, a teoria 

de Moore atua como enquadramento introdutório ou justificativa normativa, não como 

mecanismo de inferência, reproduzindo o risco de descolamento entre instrumento técnico e 

finalidade pública apontado pela literatura crítica em contabilidade pública (e.g., Biondi & 

Lapsley, 2014; Cui & Osborne, 2023; Koolma & van Dreven, 2019). A ausência de uso 

seminal estrito é igualmente informativa, indicando que o corpus não mobiliza Moore apenas 

como referência histórica isolada. A influência da teoria opera como gramática legitimadora 

difusa, cuja profundidade analítica é desigual.  

A Lente 2 demonstra que a centralidade teórica condiciona a capacidade da literatura 

em sustentar proposições rastreáveis sobre o valor substantivo, entendido como resultados 

finalísticos e impactos sociais valorizados pelo público (Meynhardt, 2009; Moore, 2013, 

2014). Onde a teoria é central, os sistemas de informação contábil deixam de operar como 

repositórios técnicos neutros e passam a funcionar como dispositivos analíticos que tornam 

visível o propósito público, estabilizando o significado do valor e reduzindo a ambiguidade 

com que métricas reivindicam autorização institucional (Bracci et al., 2019; Moore, 2014). 

Logo, o Estágio I evidencia que a profundidade da ancoragem teórica (L2) está 

estruturalmente associada à maturidade das infraestruturas contábil-informacionais que 

sustentam a produção de evidência empírica (L1) (Bracci et al., 2019; Moore, 2014). A 

elevada incidência de uso cerimonial indica que, em contextos de fragilidade informacional, o 

valor público tende a permanecer no plano discursivo, com limitada estabilização analítica 

(e.g., Mthabini et al., 2020; Nisar & Masood, 2023; Pham & Vu, 2023). Em contraste, a 

centralidade da formulação de Moore concentra-se em arenas dotadas de regimes de evidência 

e sistemas contábeis consolidados, nos quais o valor pode ser mensurado, reportado e 

submetido a escrutínio institucional (e.g., Barbera et al., 2024; Gallop, 2011; Steccolini, 

2019). Essa interdependência entre enquadramento conceitual e infraestrutura informacional 

delimita as condições sob as quais o valor público se torna empiricamente visível, orientando 

o Estágio II para a análise da materialização instrumental da contabilidade pública. 

 

4.2 Estágio II: Materialização instrumental e mensuração do valor (L3, L4 e L5) 

 

A Lente 3 examina o grau de materialização instrumental subjacente às inferências do 

corpus, identificando quais artefatos contábeis e informacionais sustentam empiricamente os 

argumentos sobre criação de valor público. São considerados instrumentos orçamentários, 

dispositivos de reporte e prestação de contas, práticas de custeio e mensuração, sistemas de 

informação e mecanismos de auditoria ou assurance, entendidos como infraestruturas 

técnico-institucionais que condicionam o tipo de evidência passível de registro, comparação e 

verificação no setor público (Bracci et al., 2019; Heise & Gros, 2024). 

A análise evidencia um padrão consistente de instrumentalização assimétrica. 

Predominam artefatos orientados à auditabilidade, à rastreabilidade quantitativa e à 

conformidade formal, enquanto dimensões do valor público associadas a significado social, 

participação, equidade e resultados complexos permanecem comparativamente menos 

estabilizadas como objeto de mensuração (e.g. Butler & Haynes, 2018; Closs-Davies et al., 

2021; Garlatti et al., 2024). Esse padrão emerge de forma recorrente em diferentes contextos 

organizacionais e setoriais, indicando que a mobilização da CASP tende a privilegiar 

instrumentos capazes de produzir evidências formalmente verificáveis, em detrimento de 
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linguagens avaliativas mais sensíveis à complexidade do impacto público (e.g., Davis & 

West, 2009; Morrell, 2009; Quayle, 2021; Rogers & Kingsley, 2004). 

Empiricamente, essa assimetria se manifesta na centralidade de instrumentos de 

planejamento e prestação de contas. O orçamento aparece em 42 estudos, assumindo funções 

distintas conforme o contexto institucional, pois, em alguns casos, opera predominantemente 

como mecanismo de controle ex ante e disciplina fiscal, enquanto em outros é mobilizado 

como instrumento de alinhamento estratégico e tradução de objetivos públicos em prioridades 

operacionais (e.g., Crawford & Helm, 2009; Ho et al., 2023; Wang & Christensen, 2017). 

Essa variação funcional evidencia que o mesmo artefato pode sustentar regimes de evidência 

distintos, condicionando o tipo de valor que se torna visível e discutível. 

Os relatórios institucionais (reporting), identificados em 36 estudos, desempenham 

papel igualmente heterogêneo. Em parte do corpus, o reporting assume função 

predominantemente enquadrada como cerimonial, segundo os critérios adotados, ou de 

compliance, orientada à satisfação de requisitos formais de transparência (Biondi & Lapsley, 

2014). Em outros casos, especialmente em setores de alta visibilidade social, os relatórios 

incorporam narrativas estruturadas, indicadores não financeiros e referências explícitas ao 

valor público, operando como dispositivos de legitimação e comunicação estratégica junto a 

múltiplos stakeholders (Cohen & Karatzimas, 2025; Hyndman et al., 2024; Salemans & 

Budding, 2022). Essa dualidade reforça o caráter performativo do reporting como arena de 

disputa simbólica sobre o significado do valor produzido. 

Práticas de mensuração de custos aparecem em 29 estudos, geralmente associadas a 

análises de eficiência, sustentabilidade financeira e alocação de recursos. Embora contribuam 

para a racionalização do gasto público, tais práticas tendem a capturar apenas dimensões 

instrumentais do valor, apresentando limitações para evidenciar impactos sociais de longo 

prazo ou efeitos distributivos (e.g., Llewellyn et al., 2022; Mthabini et al., 2020; Salemans & 

Budding, 2024). Mecanismos de auditoria e assurance, identificados em 25 estudos, reforçam 

esse padrão ao privilegiarem a verificação procedimental e a conformidade normativa, com 

menor ênfase em aprendizagem organizacional ou avaliação substantiva de resultados (e.g., 

Dallagnol et al., 2023; Dhillon, 2022; Quayle, 2021). 

Sistemas de informação integrados são mobilizados com menor recorrência (8 

estudos), frequentemente como suporte técnico à tomada de decisão, mas raramente como 

objeto analítico central (e.g., Dobrolyubova, 2021; Makasi et al., 2021). Em contraste, 

regimes associados à agenda global de modernização técnica, como a contabilidade por 

competência (accrual accounting) e as IPSAS, apresentam baixa difusão no corpus, ainda que 

revelem elevada densidade qualitativa nos poucos estudos em que são efetivamente 

empregados. Nesses casos, a literatura destaca tanto o potencial de ampliação da 

comparabilidade quanto os desafios de implementação (e.g., Daiser & Wirtz, 2021; 

Karatzimas, 2023; Sharma & Kaur, 2025). 

Desses padrões emerge uma tensão analítica central, pois a busca por robustez 

técnico-instrumental e por evidências auditáveis favorece representações quantitativas 

padronizadas, enquanto dimensões intangíveis do valor público demandam formas de 

evidenciação com maior dificuldade de tradução em métricas formais (Bracci et al., 2019; 

Power, 2021; e.g., Closs-Davies et al., 2021; Cui & Osborne, 2023; Koolma & van Dreven, 

2019). Sob essa lógica, a infraestrutura contábil opera como filtro seletivo de visibilidade, 

tornando evidenciáveis determinados resultados e, simultaneamente, limitando a formalização 

de impactos substantivos de difícil mensuração, como efeitos distributivos, resultados de 

longo prazo e processos de coprodução (Bracci et al., 2019; Mol et al., 2024; Moore, 2014). 

Essa dinâmica confirma o caráter performativo da contabilidade pública no sentido 

fraco, isto é, como condicionante dos critérios pelos quais determinados resultados podem 

reivindicar reconhecimento institucional como “Valor” (e.g., Ahrens & Ferry, 2021; Bracci et 
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al., 2019; Power, 2021; Vollmer, 2021). O que não se acomoda a formatos auditáveis tende a 

apresentar menor densidade empírica ou caráter predominantemente conceitual no Ambiente 

Autorizador, ainda que seja socialmente relevante (Power, 2021). Assim, a Lente 3 demonstra 

que a materialidade do valor, na literatura revisada, decorre menos de preferências normativas 

abstratas e mais das capacidades de registro, cálculo e verificação incorporadas nos 

instrumentos efetivamente mobilizados (e.g., Bracci et al., 2019; de Jong et al., Meynhardt, 

2009; Moore, 2014; 2017). À luz do Triângulo Estratégico, esse diagnóstico ancora a Lente 3 

no vértice da Capacidade Operacional. A viabilidade de produzir e sustentar valor público é 

condicionada pelos instrumentos disponíveis para planejar, custear, reportar e auditar 

resultados (Moore, 1995, 2014). 

A Lente 4 desloca o foco da materialidade instrumental para o desenho metodológico, 

examinando em que medida as estratégias de pesquisa adotadas são compatíveis com a 

natureza relacional e institucionalmente mediada da criação de valor público via CASP 

(Bracci et al., 2019; Massaro et al., 2016; Moore, 2014). O corpus é dominado por estudos 

empíricos qualitativos (55%), majoritariamente baseados em estudos de caso, entrevistas e 

análise documental. Esses estudos podem ser diferenciados em abordagens exploratórias (e.g., 

Try & Radnor, 2007), avaliativas (e.g., Höglund et al., 2023) e críticas (e.g., Biondi & 

Lapsley, 2014), cada uma condicionando de forma distinta o tipo de evidência produzida e o 

grau de generalização possível (Ang & Wickramasinghe, 2025; Try & Radnor, 2007). 

Ensaios teórico-conceituais representam 27% dos trabalhos, refletindo um esforço de 

fundamentação da interface entre CASP, governança e valor público (e.g., Bruns et al., 2020; 

Steccolini, 2019). Revisões de literatura somam 17% (e.g., Dallagnol et al., 2023; Huijbregts 

et al., 2022). Métodos quantitativos e mistos aparecem de forma residual, geralmente 

associados à mensuração de desempenho, produtividade ou eficiência (e.g., Barbera et al., 

2024; Daiser & Wirtz, 2021; Ho et al., 2023), os quais, embora contribuam para 

comparabilidade formal, apresentam limitações para capturar dimensões relacionais, 

processuais e simbólicas do valor público (Di Berardino & Corsi, 2018; Pham & Vu, 2023). 

Essa configuração metodológica não reflete uma preferência arbitrária, mas a 

adequação entre método e objeto em um domínio no qual o valor público se manifesta de 

forma contextual, relacional e politicamente mediada (Moore, 1995, 2014). A predominância 

qualitativa evidencia um trade-off estrutural entre comparabilidade formal e sensibilidade 

contextual (Bracci et al., 2019; Power, 2021). Métodos interpretativos permitem capturar 

significados, mecanismos e dinâmicas institucionais associados ao valor público, ao passo que 

abordagens quantitativas tendem a apreender apenas dimensões mais facilmente mensuráveis, 

frequentemente associadas a desempenho ou conformidade (e.g., Stazyk & Davis, 2020; 

Williams & Shearer, 2011; Steccolini, 2019). 

A Lente 5 avalia o grau em que as contribuições do corpus transcendem o plano 

normativo e se traduzem em dispositivos técnicos capazes de conferir inteligibilidade e 

auditabilidade ao valor público. A distribuição das contribuições revela uma assimetria 

significativa. 42 estudos (70%) apresentam contribuições predominantemente normativas ou 

prescritivas (e.g., Li, 2022; Sharma & Kaur, 2025; Williams & Shearer, 2011), enquanto 12 

(20%) avançam explicitamente na proposição de métricas, indicadores ou modelos de 

operacionalização (e.g., Bryson et al., 2016; Höglund et al., 2023; Meynhardt, 2009). Essa 

discrepância indica que o campo opera majoritariamente no plano do “Dever Ser”, com 

limitada capacidade cumulativa de mensuração (e.g., Bracci et al., 2021; O’Flynn, 2021). 

Os estudos que buscam reduzir esse hiato tratam a mensuração não como indicador 

isolado, mas como arquitetura de decisão e evidenciação. Propostas como public value 

accounting, mapas estratégicos e scorecards adaptados demonstram que sua tradução em 

dispositivos mensuráveis é viável, ainda que exija elevado rigor metodológico e institucional 

(e.g., Höglund et al., 2023; Jonathan & Hoque, 2025; Nisar & Masood, 2023). Em áreas de 
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alta imaterialidade, como políticas de gênero, bem-estar social e restauro ecológico, a 

combinação de métricas qualitativas, narrativas estruturadas e formatos inovadores de relato 

tem sido empregada para tornar resultados substantivos mais visíveis e discutíveis no 

processo decisório (e.g., Canestrini et al., 2025; Pastore et al., 2025; Thøgersen et al., 2021). 

A Lente 5 confirma que o reconhecimento do valor públivo depende tanto da definição 

normativa quanto da existência de evidências inteligíveis, discutíveis e comparáveis (Bracci et 

al., 2019; Moore, 2014). Quando a mensuração é rarefeita ou dominada por métricas restritas 

orientadas à auditabilidade, o valor substantivo permanece fragilmente ancorado no Ambiente 

Autorizador (e.g., Biondi & Lapsley, 2014; Moore, 1995; Power, 2021). Contudo, o corpus 

também indica caminhos operacionais viáveis. Ao conceber a mensuração como arquitetura 

de decisão e não como mera técnica de cálculo, estudos demonstram que é possível reduzir o 

hiato entre densidade teórica e materialização instrumental (e.g., Bryson et al., 2017; Daiser 

& Wirtz, 2021; Höglund et al., 2023), criando condições para que o valor público deixe de ser  

uma intenção normativa e passe a integrar, de modo verificável, as arenas de governança e 

accountability (e.g., Bracci et al., 2019; Jonathan & Hoque, 2025; Steccolini, 2019). 

Em síntese, o Estágio II revela um desacoplamento persistente entre a ambição 

normativa do valor público e a infraestrutura informacional da CASP. A predominância de 

desenhos qualitativos e contribuições prescritivas evidenciam que, embora o campo avance na 

fundamentação teórica, sua materialização operacional permanece filtrada por regimes de 

auditabilidade que tendem a privilegiar a conformidade formal em detrimento da captura de 

dimensões substantivas do valor (Bracci et al., 2019; Moore, 2014; Power, 2021). Superar 

esse hiato exige transitar de uma contabilidade de registro para uma arquitetura de 

evidenciação capaz de converter a intenção política em valor verificável e institucionalmente 

reconhecido (e.g., Daiser & Wirtz, 2021; O’Flynn, 2021; Steccolini, 2019). 

 

4.3 Estágio III: Lacunas e agenda de pesquisa (L6) 

 

A Lente 6 constitui o estágio final da análise interpretativa, operando como um 

escrutínio prospectivo da fronteira do conhecimento. Diferentemente das lentes anteriores, 

que mapearam padrões consolidados de contexto, teoria, instrumentos e métodos, esta lente 

focaliza tensões emergentes e proposições analíticas que buscam avançar para além da 

abordagem técnico-instrumental predominante na literatura acumulada (Bracci et al., 2019; 

Power, 2021). A análise concentra-se nos estudos publicados no quinquênio final do recorte 

(2021–2025), por representarem a produção mais recente do campo e explicitarem, de forma 

mais sistemática, limites estruturais e direções futuras de investigação. 

A primeira lacuna estrutural refere-se aos limites da mensuração do valor público. 

Estudos recentes do corpus indicam tensões recorrentes nos regimes métricos predominantes 

da CASP (Bracci et al., 2021; Mol et al., 2024), os quais enfrentam não apenas dificuldades 

operacionais, mas também restrições epistemológicas que limitam a visibilidade de dimensões 

substantivas do valor público, como impactos sociais de longo prazo, efeitos distributivos, 

resultados relacionais e processos de coprodução (e.g., Ang & Wickramasinghe, 2025; Bracci 

et al., 2021; Dole et al., 2024; Mol et al., 2024).  

Sob a ótica da teoria contábil normativa, essas restrições decorrem da rigidez 

arquitetural dos critérios de reconhecimento e mensuração consagrados nas estruturas 

conceituais contemporâneas, nas quais a incerteza de mensuração monetária fidedigna tende a 

resultar na exclusão formal de impactos não plenamente verificáveis do registro contábil 

(IPSASB, 2023). Esse processo produz o que Bracci et al. (2019) denominam vazio 

documental, isto é, um efeito estrutural dos próprios regimes de verificabilidade e legibilidade 

técnica que informam a contabilidade pública (Power, 2021). Quando o valor público não 

atende aos critérios de reconhecimento, a divulgação narrativa (disclosure) não substitui o 
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registro formal, relegando resultados substantivos à periferia informacional das organizações 

(Moore, 2014; Power, 2021). Evidências empíricas indicam que esse vazio compromete a 

capacidade de tais resultados reivindicarem legitimidade institucional perante o Ambiente 

Autorizador, particularmente em arenas de decisão orçamentária, avaliação de desempenho e 

accountability formal (e.g., Moore, 1995, 2014; Salemans & Budding, 2024). 

Essa lacuna é aprofundada por tendências de homogeneização normativa, nas quais 

padrões contextuais do Norte Global são frequentemente mobilizados como referências 

universalizadas sob o manto da neutralidade técnica (Ang & Wickramasinghe, 2025; Bracci et 

al., 2019). Estudos indicam que dimensões não traduzíveis aos parâmetros convencionais de 

verificabilidade tendem a apresentar menor densidade empírica, operando um critério prévio 

de demarcação do que pode ser reconhecido como evidência legítima (e.g., Ang & 

Wickramasinghe, 2025; Bracci et al., 2019; Preston & Wretstrand, 2024). Em áreas de 

elevada imaterialidade como reconstituição ecológica, políticas de gênero e bem-estar social, 

pesquisas sugerem que a CASP amplia sua capacidade de evidenciar o valor substantivo ao 

deslocar a ênfase para formatos de relato que combinam métricas qualitativas e narrativas 

estruturadas, ampliando o papel do reporting como arena de debate e disputa simbólica do 

valor público (e.g., Hyndman et al., 2024; Vollmer, 2021; Wittbom & Hyrn, 2021). 

A segunda fronteira emerge da incorporação da co-destruição de valor como categoria 

analítica. A literatura recente problematiza a premissa de que a interação entre atores públicos 

e sociais resulta em ganhos cumulativos, evidenciando que instabilidade, reversibilidade e 

perda são propriedades possíveis e empiricamente observáveis dos processos de criação de 

valor (e.g. Cui & Osborne, 2023; Koolma & van Dreven, 2019; Jensen et al., 2024). Para Cui 

e Osborne (2023), a co-criação incorpora estruturalmente a possibilidade de co-destruição, na 

qual interações produzem perdas sociais, simbólicas ou institucionais. Evidências recentes 

indicam que tais perdas tendem a apresentar baixa visibilidade nos regimes tradicionais de 

accountability, uma vez que sistemas de mensuração permanecem orientados à captura de 

incrementos positivos e auditáveis (e.g., Dole et al., 2024; Power, 2021). 

A terceira fronteira refere-se à mediação tecnológica e algorítmica da criação e do 

reconhecimento do valor público. A digitalização reconfigura os critérios de visibilidade 

institucional do valor ao incorporar regimes específicos de verificabilidade. Estudos recentes 

do corpus indicam que sistemas automatizados e dashboards operam como filtros prévios de 

evidência, condicionando quais dimensões do valor são passíveis de reconhecimento antes 

mesmo da prestação de contas formal (e.g., Dobrolyubova, 2021; Karatzimas, 2023; Makasi 

et al., 2021). Sob a lógica da Audit Society, a tecnologia não elimina o vazio documental, ao 

contrário, pode reforçá-lo ao consolidar regimes de visibilidade seletiva nas arenas de 

autorização institucional (Dobrolyubova, 2021; Power, 2021). 

À luz dessas tensões, a agenda de pesquisa que emerge é sintetizada pelo framework 

TCCM. Teoricamente, o corpus indica a necessidade de modelos que tratem a mensuração 

como arquitetura de decisão, e não técnica neutra. Contextualmente, evidencia-se a 

importância de ampliar o escopo para contextos do Sul Global e arenas de alta imaterialidade. 

Caracteristicamente, torna-se central investigar processos dinâmicos de criação e destruição 

de valor, bem como os efeitos de infraestruturas digitais. Metodologicamente, os estudos 

apontam para a combinação de desenhos longitudinais, métodos mistos e abordagens 

interpretativas capazes de capturar a densidade relacional do valor público (e.g., Ang & 

Wickramasinghe, 2025; Barbera et al., 2024; Dallagnol et al., 2023).  

A Tabela 1 sintetiza os principais achados das lentes analíticas e as lacunas associadas, 

servindo como mapa integrador da análise e como base para a agenda de pesquisa delineada. 
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Tabela 1 

Revisão sistemática: valor público e CASP 

Lente de análise Principais resultados 

Caracterização bibliométrica 
Concentração da produção entre 2021–2025 e predominância de estudos em 

governos locais e contextos do Norte Global. 

Apropriação da teoria de 

Moore 

Prevalência do uso cerimonial frente ao uso estruturante, indicando 

ancoragem teórica desigual. 

Delimitação 

contábil-instrumental 

Hegemonia de budgeting e reporting; baixa difusão de accrual accounting e 

IPSAS. 

Desenho metodológico 
Predominância de abordagens qualitativas; métodos quantitativos e mistos 

com incidência limitada. 

Tipo de contribuição Ênfase normativa frente à proposição de métricas e modelos operacionais. 

Lacunas e agenda 
Necessidade de superar o vazio documental, incorporar co-destruição de valor 
e examinar efeitos da mediação algorítmica, ampliando contextos e métodos. 

Nota: Fonte: dados da pesquisa 

 

5. CONCLUSÕES 

 

Este estudo examinou a trajetória de apropriação explícita da teoria do valor público 

de Moore na literatura de CASP nos últimos trinta anos. Os resultados indicam que a 

incorporação do valor público no campo ocorre por meio de um processo de maturação 

assimétrica e contextualmente condicionado. Embora o vocabulário normativo do valor 

público tenha sido amplamente assimilado, persiste um hiato estrutural entre a intenção 

política de criação de valor e a capacidade técnica dos sistemas contábeis de traduzi-la em 

evidência operacional verificável, comparável e auditável.  

Esta revisão revelou que a CASP tem sido mobilizada como infraestrutura de 

visibilidade e accountability, operando de forma heterogênea conforme o instrumento, o setor 

e o nível institucional. Em muitos contextos, a contabilidade funciona mais como gramática 

de legitimação e comunicação do valor público do que como arquitetura integrada de 

mensuração do valor substantivo, especialmente quando os instrumentos mobilizados 

privilegiam conformidade formal e auditabilidade procedimental em detrimento da captura de 

impactos sociais complexos. Essa assimetria manifesta-se de forma mais pronunciada em 

arenas de elevada imaterialidade dos resultados e em contextos institucionais nos quais as 

infraestruturas contábeis-informacionais permanecem fragmentadas ou pouco integradas. 

Este estudo traz avanços à literatura ao demonstrar, de forma quantificada e rastreável, 

que a apropriação da teoria de Moore permanece frequentemente cerimonial, em contraste 

com usos efetivamente estruturantes. Esse padrão ajuda a explicar por que o valor público é 

amplamente declarado em instrumentos de planejamento e reporting, mas carece de suporte 

consistente em sistemas de custos, regimes de competência e padrões internacionais de 

relatório financeiro. Ao identificar quais camadas da infraestrutura contábil permanecem 

subdesenvolvidas, o estudo vai além do diagnóstico genérico de dificuldade de mensuração, 

oferecendo um mapeamento analítico das lacunas instrumentais que limitam a tradução do 

valor público em evidência técnica. 

Do ponto de vista teórico, os achados posicionam a CASP como infraestrutura 

mediadora do valor público. A contabilidade não apenas registra resultados, mas participa 

ativamente da construção de regimes de visibilidade que determinam o que pode ser 

reconhecido, governado e auditado como valor nas arenas de autorização democrática. Ao 

evidenciar que a materialidade do valor depende das capacidades de registro, mensuração e 

asseguração efetivamente mobilizadas e que tais capacidades variam conforme o desenho 

institucional e o uso dos instrumentos, o estudo integra o valor público à literatura contábil 

sobre performatividade, auditabilidade e evidenciação, reforçando que o valor substantivo não 

preexiste aos instrumentos que o tornam inteligível. 
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Para gestores e formuladores de políticas públicas, os achados sugerem que decisões 

apoiadas exclusivamente em indicadores fiscais e métricas de conformidade tendem a reduzir 

a visibilidade do valor substantivo entregue à sociedade, especialmente em setores nos quais 

os impactos são predominantemente intangíveis ou de longo prazo. A robustez da gestão 

pública depende da integração entre orçamento, sistemas de custos, reporting e mecanismos 

de asseguração, de modo a sustentar decisões informadas não apenas por eficiência financeira, 

mas também por impactos sociais legitimados democraticamente. Nesse contexto, o papel do 

profissional pode ser reconfigurado, passando de guardião da conformidade para mediador 

institucional, capaz de traduzir métricas técnicas em narrativas de valor compreensíveis e 

discutíveis nas arenas de governança. Para os órgãos de controle, os resultados indicam a 

importância de exigir trilhas de evidência técnica que sustentem a criação de valor para além 

de declarações normativas ou narrativas políticas em relatórios de gestão. 

Algumas limitações inerentes ao delineamento metodológico devem ser reconhecidas. 

A restrição a periódicos revisados por pares prioriza robustez e confiabilidade, mas pode 

sub-representar debates relevantes disseminados em outras modalidades de produção 

científica e técnico-institucional. Ademais, a estratégia de busca por citação direta, embora 

eleve a rastreabilidade epistêmica, pode omitir estudos que mobilizam conceitos correlatos 

sem referência explícita às obras âncora de Moore. Ainda assim, entende-se que a arquitetura 

metodológica adotada preserva elevado grau de rigor e aderência às melhores práticas 

internacionais de revisão estruturada (Massaro et al., 2016; Page et al., 2021). 

A partir desses achados, emerge uma agenda de pesquisa em termos de teoria, 

contexto, características e método. Teoricamente, o campo demanda modelos que tratem a 

mensuração como arquitetura de decisão e evidenciação, e não como técnica neutra de 

cálculo. Contextualmente, torna-se necessário ampliar o escopo empírico para além de 

democracias institucionalmente maduras, incorporando contextos do Sul Global e arenas de 

alta imaterialidade. Em termos de características, pesquisas futuras devem explorar processos 

dinâmicos de criação e co-destruição de valor ao longo do tempo, bem como os efeitos da 

mediação tecnológica e algorítmica sobre os regimes de visibilidade do valor público. 

Metodologicamente, a literatura aponta para a combinação de desenhos longitudinais, 

métodos mistos e abordagens interpretativas capazes de capturar simultaneamente a 

materialidade instrumental e a densidade relacional do valor público.  

Em conjunto, essas frentes reforçam que o desafio central para a futura pesquisa que 

integra CASP e valor público não reside em alcançar uma mensuração definitiva do valor 

público, mas em compreender como a contabilidade pode sustentar processos democráticos de 

definição, negociação e de prestação de contas sobre o que conta como valor na esfera 

pública, em contextos institucionais específicos e sob condições técnicas concretas. 
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